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CONTRAPONTO

foi uma boa decisão?
NÃO

Prof. do departamento de Ciência Política da Universidade Federal da Bahia

Vice-presidente do Sindicato Docente (APUB)

Joviniano S. de Carvalho Neto

A desfiliação da CUT, decidida pela 
diretoria e corrente majoritária na 
ANDES, foi mais uma opção pelo isola-
mento político social. Esta política, ao 
nosso ver, resulta na perda progressiva 
da capacidade de defender, eficazmente, 
os interesses dos professores e influir na 
discussão e decisões da sociedade e do 
Estado.

A CUT é a maior central sindical. Em 
março de 2004 incluía 3.326 entidades, 
7 . 4 6 5 . 8 5 8  s i n d i c a l i z a d o s  d o s  
22.483.987 da base. Comparada com as 
outras centrais, é a que tem maior diver-
sidade de linhas políticas internas.

É importante registrar que, passado 
2003, momento de perplexidade e rela-
tiva inércia, não só da CUT quanto da 
maioria dos movimentos sociais, 
cresce, desde 2004, a luta sin-
dical e as pressões reivindi-
cativas que levaram a algu-
mas vitórias. Uma, a con-
quista, após 10 anos de 
luta, do Plano de Carreira 
pela Fasubra. As direções 
sindicais e dos movimen-
tos sociais, inclusive para 
manter representatividade e capa-
cidade de conduzir demandas das bases, 
elaboram propostas e alternativas às polí-
ticas do governo. É fundamental perce-
ber que o espaço das pressões e negocia-
ções é diferente da época FHC. Como 
mediadores ou alvos das pressões estão, 
freqüentemente, antigos companheiros 
que conhecem melhor nossos discursos, 
capacidade de mobilização e diversida-
des nas bases. É momento de refazi-
mento de alianças e disputa pela hege-
monia nos movimentos sociais, na opi-
nião pública e na CUT. Nela, teremos 
condições de avanços maiores em vários 
terrenos. A CUT, por exemplo, incluiu 
no temário das Plenárias Regionais e 
Nacional o tema “Reforma Universitá-
ria”. É tema em que os sindicatos de pro-
fessores poderão obter respaldo para 
muitas de suas posições. A desfiliação 
da CUT representa o abandono deste 

“A 
desfiliação 

da CUT foi uma 
opção pelo isola-

mento político 
e social”

espaço político.
Pergunta-chave em análise política é: 

quais são as alternativas? A apontada 
pela direção da ANDES é a integração 
com a CONLUTAS, sob a hegemonia 
do PSTU. A ANDES contribui financei-
ramente para a CONLUTAS. No Fórum 
Social Mundial (FSM) participou das ati-
vidades promovidas pela CONLUTAS, 
cuja coordenação é liderada por José 
Maria Pereira, líder maior do PSTU e 
seu candidato a Presidente da República 
em 2002. 

No Congresso da ANDES foi distribu-
ído jornal do PSTU. No topo direito da 
1ª página, foto de Zé Maria. Na 2ª, duas 
matérias significativas. Uma (“Carta 
Aberta à esquerda da CUT”) chamando 

para que se rompa com a CUT e se 
venha “construir a CONLU-

TAS”. O título de outra era 
“Romper com a UNE e for-
talecer a CONLUTE” – 
Coordenação Nacional 
da Luta dos Estudantes”. 
CONLUTAS e CONLU-

TE são organizações hege-
monizadas pelo PSTU e a ser-

viço do seu fortalecimento. 
Ocorre que o PSTU não tem peso na 
vida política partidária (na eleição de 
2004 sua votação caiu de 0,19% para 
0,13% dos votantes em relação a 2002). 
A CONLUTAS tem menos de 200 sindi-
catos. A opção pela CONLUTAS signi-
fica atuação em área restrita, tanto na 
política institucional quanto na sindical.

A ANDES é um sindicato “sui gene-
ris”. Suas “seções sindicais”, além de 
personalidade jurídica própria, têm auto-
nomia política. A filiação à CUT de cada 
AD - e muitas não o fizeram – depende 
de suas assembléias. A APUB se filiou à 
CUT em 1988, antes da filiação da 
ANDES em 1989. A decisão de perma-
necermos filiados, lutando dentro do 
espaço da CUT, nos parece a mais corre-
ta, porque rejeitamos a marginalização e 
o isolamento e procuramos participar e 
influir na história.
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PONTO &

SIM
Romper com a CUT 

O ANDES-SN deliberou, em seu 24º 
CONGRESSO, Curitiba, 24 de fevereiro a 
1º de março de 2005, após um extenso e 
amplo debate, desfiliar-se da Central 
Única dos Trabalhadores. Essa proposição 
foi votada pela Plenária e obteve o 
seguinte resultado: 192 votos a favor, 85 
contrários e 12 abstenções. O CONGRES-
SO deliberou ainda que o sindicato deve 
continuar, ao longo de 2005, empenhando-
se na construção de um pólo de resistência 
sindical às reformas do governo Lula, na 
defesa do movimento sindical, autônomo, 
classista e combativo e que caminhe no sen-
tido da unidade entre trabalhadores do 
campo e da cidade, do setor público e do 
privado, bem como de formalizados e pre-
carizados. Para isso, deverá intensificar, 
em conjunto com suas seções sindicais, 
sua participação em fóruns como a 
CONLUTAS, os estaduais de luta, os de 
defesa dos serviços públicos, aliados aos 
movimentos sociais, no combate às refor-
mas do governo Lula: sindical, trabalhista 
e universitária. O ANDES-SN intensifi-
cará o debate em suas seções sindicais 
sobre os desdobramentos da deliberação 
do CONGRESSO, sobre as formas de orga-
nização dos trabalhadores e dos movimen-
tos sociais, bem como a participa-
ção do sindicato na construção 
de novos instrumentos de 
luta. 

O debate que resultou em 
tais deliberações vem se 
dando em diversas entida-
des sindicais em todo o país 
de diferentes segmentos de 
trabalhadores, em que se des-
tacam entidades de servidores 
públicos que, junto com o 
ANDES-SN, compõem a CNESF (Coor-
denação Nacional das Entidades de Servi-
dores Federais). O SINASEFE desfiliou-
se da CUT em seu congresso, em novem-
bro último, enquanto a ASSIBGE, a 
FENASPS e a FASUBRA abriram essa dis-
cussão em suas bases. Esse processo 
resulta da experiência que os trabalhadores 
vêm realizando, há tempos, com a CUT, 
principalmente a partir da posse do atual 
governo e que tem sido mais negativa para 
os servidores públicos, como no exemplo 
da reforma da Previdência, que contou 
com o apoio da CUT, que defende os fun-
dos de pensão e a associação dos sindica-
tos com o sistema financeiro. 

A criação do ANDES, da CUT e de 
diversas outras entidades fizeram parte de 
um mesmo processo de ruptura com a 
estrutura sindical oficial a partir do 
ascenso das lutas dos trabalhadores no 
final da década de 70 e durante a década de 
80. A CUT resultou da opção de um amplo 
segmento do movimento sindical que, 
ainda que não sendo majoritário, rompeu 

com a maioria pelega que controlava os sin-
dicatos naquela época e era sustentada 
pelo imposto sindical e defendia a unici-
dade sindical imposta pelo Estado. Aquele 
rompimento foi decisivo para a organiza-
ção das lutas que se seguiram durante as 
décadas de 80 e 90. A organização do 
ANDES-SN foi radical na defesa dos prin-
cípios da democracia e da autonomia que 
marcavam aquele período. O ANDES-SN 
sempre rejeitou a contribuição sindical 
compulsória e estruturou-se a partir da 
associação voluntária dos professores e de 
suas contribuições financeiras e a estes, na 
base, sempre foi garantida a soberania deci-
sória para os encaminhamentos das ações 
do sindicato. 

A filiação do ANDES-SN à CUT foi defi-
nida no 8º CONGRESSO (São Paulo, 
1989), após um democrático processo de 
discussão, sendo entusiasticamente come-
morada pelos delegados naquele congres-
so. Dava-se passo importante na inserção 
do movimento docente na central classista 
e combativa com a qual o ANDES-SN bus-
cou contribuir durante todos esses anos, 
seja nas lutas gerais e nos eventos, seja no 
Departamento Nacional dos Trabalhado-
res em Educação. A participação do 

ANDES-SN na CUT deu-se, ao 
longo de todos estes anos, na 

defesa da democracia, resis-
tindo às restrições que 
foram impostas à partici-
pação de base na central e 
ao processo crescente de 
adesão da direção majori-

tária à agenda neoliberal, 
principalmente no tocante à 

sua recusa em defender os ser-
viços públicos gratuitos e de qua-

lidade como direitos dos trabalhadores, 
notadamente os da educação. 

Os desvios em relação ao curso original 
da central ao longo dos últimos anos e a 
perda de sua independência a partir da elei-
ção do atual governo vêm sendo impostos 
pela direção majoritária em condições 
não-democráticas que acabam por ser mais 
fortes que a resistência do conjunto dos seg-
mentos que, no interior dela, ainda buscam 
a defesa de sua autonomia e a recuperação 
de sua combatividade. 

A eleição à presidência de um operário, 
que foi dirigente sindical, liderança das 
grandes lutas sociais e da organização clas-
sista, que teve papel importante na cons-
trução da CUT no início dos anos 80, ali-
mentou a expectativa de milhões de brasi-
leiros de que o país entraria realmente em 
uma nova fase, com o novo governo que 
haveria de romper com o legado de oito 
anos de Fernando Henrique Cardoso. 

Ao contrário de tais expectativas, o 
governo Lula não apenas deu continuidade 
à política macroeconômica e ao conjunto 

da agenda neoliberal do governo anterior, 
como tem ido mais além como, por exem-
plo, nas metas de superávit, na reforma da 
Previdência, na da educação e na sindical. 
Nesse curso, a governabilidade desse 
governo demanda, cada vez mais, o apro-
fundamento das medidas neoliberais. O 
imperialismo e a burguesia exigem que o 
atual governo complete um processo que a 
burguesia não tem como efetuar apenas 
com suas próprias forças. A complementa-
ção da agenda neoliberal no país demanda 
a desestruturação das organizações de luta 
dos trabalhadores e dos demais movimen-
tos sociais, o que se faz por cooptação, cri-
minalização de movimentos e lideranças, e 
repressão.

A CUT, ainda que formalmente não inte-
gre o Estado, foi levada, pela ação de sua 
direção majoritária, à condição de suporte 
da governabilidade e, portanto, das políti-
cas de governo, perdendo efetivamente 
sua autonomia, tornando-se peça funda-
mental para a implantação das medidas 
neoliberais. As conseqüências dessas rela-
ções de complementaridade entre governo 
e CUT vêm sendo vivenciadas pelos pro-
fessores desde a reforma da Previdência 
em 2003, a campanha salarial dos servido-
res federais em 2004, as greves esta-
duais, a reforma da educação e a 
reforma sindical. A CUT 
defendeu os fundos de pen-
são e a associação dos sin-
dicatos com os bancos para 
o  a g e n c i a m e n t o  d e  
empréstimos com paga-
mento garantido em folha, 
medida que foi estendida tam-
bém aos segurados do INSS – 
segmento de crédito que mais tem 
crescido no país. Parte da burocracia sin-
dical, sob a orientação da direção majoritá-
ria da CUT, passa a ser agenciadora da agio-
tagem. Na campanha salarial dos SPFs em 
2004, o papel exercido pela CUT foi o de 
alimentar a dissolução da Mesa Nacional 
de Negociação Permanente e de defender 
as propostas do governo junto às entidades 
representativas dos servidores. Apesar do 
posicionamento unânime contra o ProUni 
tomado pelo Fórum Nacional em Defesa 
da Escola Pública, os principais dirigentes 
da CUT, como seu presidente Luiz Mari-
nho, saem em defesa do programa (FSP 
28.02.05). Ressalte-se que para se pronun-
ciarem, os dirigentes da CUT sequer con-
sultam as entidades do campo da educa-
ção. 

O desafio que está posto às organizações 
dos trabalhadores da cidade e do campo, da 
juventude e dos movimentos sociais é con-
seguir romper os obstáculos impostos pela 
hegemonia burguesa em nosso país, assen-
tada em coalizão política na qual se insere 
o atual governo. 

As necessidades do capital impõem ao 
Brasil as reformas sindical e trabalhista. 
Estas representam a maior contribuição 
que a aliança entre governo, a CUT, e 
demais centrais sindicais poderá dar para a 
livre expropriação das riquezas produzi-
das em nosso país. Pois trata-se da destrui-
ção da capacidade de resistência dos traba-
lhadores, retirando-lhes, inclusive, todo o 
amparo legal e judicial. O argumento do 
STF de que o direito adquirido não se 
sobrepõe às necessidades da economia ape-
nas aponta a disposição da justiça em cor-
roborar a destruição definitiva de conquis-
tas históricas da classe trabalhadora.

Na reforma sindical, cujo projeto final 
foi enviado pelo governo ao Congresso 
Nacional em 2 de março, a direção majori-
tária da CUT joga todas as suas fichas e 
impôs, como resolução da Central, que 
serão encaminhados os consensos do 
Fórum Nacional do Trabalho. Em outras 
palavras, as orientações da CUT são defi-
nidas, não mais em suas instâncias, mas 
nos acordos tripartites do Fórum Nacional 
do Trabalho. 

O rumo tomado pela CUT tem resultado 
em derrotas para os trabalhadores. No 24º 
CONGRESSO a disposição que moveu os 

delegados foi a mesma daqueles do 
8º CONGRESSO, há 16 anos, 

quando votaram a filiação do 
ANDES-SN à CUT: dar um 
passo importante para que 
o sindicato continue con-
tribuindo com a constru-
ção da unidade dos traba-

lhadores no terreno classis-
ta, da democracia e da auto-

nomia para enfrentar as difí-
ceis lutas que a conjuntura impõe. 

A conjuntura hoje diferencia-se daquela 
que levou à fundação da CUT, pois é extre-
mamente adversa para os trabalhadores, 
mas, por isso mesmo, exige, mais uma vez, 
a busca da construção de novos caminhos 
para a continuidade da luta em defesa dos 
direitos do trabalhadores. 

O 24º CONGRESSO deliberou, ainda, 
aprofundar em suas bases e, em conjunto 
com as demais entidades do movimento 
sindical, a discussão a respeito dos passos 
que se farão necessários para a reconstru-
ção da unidade dos trabalhadores. Nesse 
sentido, o ANDES-SN manifesta sua dis-
posição, revigorada pelo 24º CONGRES-
SO, em participar, sem precondições, de 
todos os esforços de aglutinação de forças 
para barrar as reformas neoliberais empre-
endidas pelo governo, em defesa da liber-
dade e da autonomia sindicais, da educa-
ção pública, gratuita, laica e de qualidade 
em todos os níveis como direito ao qual 
todos os brasileiros devem ter acesso asse-
gurado. 

“A CUT 
foi levada à 
condição de 
suporte da 

governabili-
dade”

“O rumo 
tomado pela 

CUT tem resultado
 em derrota aos 
trabalhadores”

Diretoria do ANDES
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